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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ 

________________________________________________________________________ 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Nº 04/2024 – PMJ 

EXCLUSIVO MEI/ME /EPP 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL   

 
 

OBJETO: O presente Termo de Referência visa subsidiar a administração na elaboração das diretrizes que 

darão a contratação de empresa para prestação de serviços de decoração junina de ruas, praça e camarote 

para o evento Vila do Forró do município de Japoatã/SE, incluindo todo material necessário, montagem, 

desmontagem, manutenção corretiva no período de permanência da decoração e instalação de todos os 

acessórios, conforme condições quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
ESTIMADA R$ 58.131,67 
 
DATA DA SESSÃO  DE 07/06/2024 
 
HORÁRIO DA FASE DE LANCES 
DAS 9h00 ATÉ 15h00 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO  UNITÁRIO 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 

(   X  ) SIM      (      ) NÃO 

EXCLUSIVO 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA   Nº 04/2024 PMJ 
 

(Processo Administrativo n.°035/2024) PMJ 

 
1 - DO PREAMBULO  

O MUNICÍPIO DE JAPOATÃ, POR INTERMÉDIO DA  PREFEITURA MUNICIPAL pessoa jurídica 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.115.910/0001-61 /SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E  

PLANEJAMENTO com sede á praça  da Matriz  nº467 - Centro - Centro, Japoatã, Estado de Sergipe, torna-se público, 

por meio do setor de licitações e contratos), realizará Dispensa Eletrônica,  com critério de julgamento (menor 

preço/maior desconto), na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021, Decreto Municipal n°73/2022 regulamenta o tratamento diferenciado Me e EPP, 

Decreto Municipal  nº09/2024  regulamenta as Dispensa de Licitações e  demais normas aplicáveis. 

 

Local da sessão: LICITANET (https://www.licitanet.com.br) 

Período para envio de propostas: (de 05/06/2024 às 0900 até  09h00 do dia 07/06/2024)  

Período da etapa de lances: às 09:00 até 07às 15:00 do dia 07/06/2024 

 

Critério de Julgamento: menor preço por item/lote 

 

 

2 - OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

2.1  O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa 

para prestação de serviços de decoração junina de ruas, praça e camarote para o evento Vila do Forró do município 

de Japoatã/SE, incluindo todo material necessário, montagem, desmontagem, manutenção corretiva no período de 

permanência da decoração e instalação de todos os acessórios, conforme condições quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos por dispensa de licitação para manutenção preventiva e corretiva de veículos médio e pesados, que compõem 

a frota da Prefeitura Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

2.1.1 Havendo mais de um item /lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu 
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um grupo/lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos 
os itens que o compõe. 

 

2.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.3 A contratação será realizada em grupo/lote, conforme descrito no ANEXO II TERMO DE REFERÊNCIA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-67-de-8-de-julho-de-2021


 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE JAPOATÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ 

________________________________________________________________________ 
Pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 31.035.078/0001-75 com sede á Rua João Augusto Falcão nº 782- Centro, 

Japoatã, Estado de Sergipe email:licitacaojapoata1@gmail.com 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

3.1 A participação na presente dispensa de licitação eletrônica se dará através do sistema LICITANET, 
disponível no endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br . 

3.1.1 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou 
entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

3.1.2 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual  Dispensa
 Eletrônica, disponível no endereço 
https://www.licitanet.com.br/dispensa, para acesso ao sistema e operacionalização do Sistema. 
  

3.2 Poderão participar do processo apenas as microempresas, as empresas de pequeno porte e 
os microempreendedores individuais a que se refere a Lei Complementar nº 123/2006,  que atenderem a 
todas as exigências contidas neste Aviso e seus anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta contratação. 

 

3.3 Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual: 

(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa 
que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da referida lei; 

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não 
beneficiada pela da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite 
de que trata o inciso II do artigo 3º referida lei; 

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, 
desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006; 

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, 
de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de 
distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de 
seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica 
que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/dispensa,
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3.4 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.4.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

3.4.2 Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar 
imposta por órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta do Município de Japoatã, 
ou penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública imposta por qualquer ente federativo; 
3.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.4 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404/1976, concorrendo entre si; 

(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 
Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
3.4.4.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
m e s mo grupo econômico. 

3.4.4.2 Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao 
fornecedor  que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do fornecedor. 

3.4.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

3.4.6 Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade 
da contratação; 
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4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação deste Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica indicado nos itens  
deste Aviso, a proposta com a descrição do objeto ofertado, observando-se as exigências 
constantes no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
 

4.2.1 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas neste Aviso e seus anexos, inclusive quanto a 
especificações do objeto. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem 
efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

4.2.2 Após o envio da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo órgão ou ente contratante. 

4.2.3 A proposta de preços encaminhada deverá conter a(s) seguinte(s) 
declaração(ões): 

4.2.3.1 O fornecedor que estiver enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual ou cooperativa, declaração de que não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, de modo que não está impossibilitado 
de usufruir dos benefícios constantes nos arts. 42 a 48 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
o fornecedor. 
4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses. 
 

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de 
custos, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7 A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas,  e utensílios necessários, se for o caso, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

4.9  O cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 

4.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como 

firmes e verdadeiras; 

4.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

4.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.9.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021. 

5- FASE DE LANCES 

5.1 A partir das 08:00 horas da data estabelecida no item 1.1 deste Aviso de Contratação 
Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 
e sucessivos, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço do lote/item. 

5.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 

Direta. 

5.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 Da Margem de Preferência – Nos termos do art 16 do Decreto Municipal nº73/2022; 

visando à promoção do desenvolvimento econômico no âmbito local e regional, será concedida 

prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:  

5.7.1 Aplica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 

10% (dez por cento) superiores ao menor preço;  

5.7.2 a ordem de prioridade será estabelecida, primeiramente, em função das empresas 

locais; em não havendo empresas locais nessa condição, passar-se-á, então, às empresas regionais; 

5.7.3 A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local primeiramente ou 

regionalmente, posteriormente, em acaso de não haver empresa local, melhor classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que 

será adjudicado o objeto em seu favor;  

5.7.4 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte 

sediada local ou regionalmente com base no item 5.7.1, serão convocadas as remanescentes que 

porventura se enquadrem na situação do item 5.7.3, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito;  

5.7.5  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas locais, 

conforme item 5.7.1.  

5.7.6  Nas licitações de bens de natureza divisível em que se estabelecer cota reservada, a 

prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de microempresas 

e empresas de pequeno porte; 

5.7.7 A aplicação da margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da 

média de mercado, apurada para fins de abertura da licitação.  

5.7.8 Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se: 5.7.9 Âmbito local - 

sede e limites geográficos deste Município; 

5.7.9 Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das microrregiões, conforme 

definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e assim considerados, 

especificamente: Amparo de São Francisco, Aquidabã, Brejo Grande, Canhoba, Cedro de São João, 

Ilha das Flores, Malhada dos Bois, Muribeca, Neópolis, Pacatuba, Propriá, Telha, São Francisco, 

Santana de São Francisco;   

5.8 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 
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5.8.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

6 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

6.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao estipulado para a contratação. 

 

6.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1 Nesse caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 
estimado pela Administração. 

6.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 

6.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

 

6.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao 
último lance ou ao valor negociado e, se necessário, de documentos complementares. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.4.1 Contiver vícios insanáveis; 
6.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Aviso 

ou de seus anexos; 
6.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

preço máximo definido para a contratação; 

6.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; 

6.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável; 

6.4.6 Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso 
público antes do encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o sigilo das propostas. 

 

6.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 
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6.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

6.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6.1 O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e 
quatro) horas, contados a partir da notificação pelo agente público. 

6.6.2 Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente 
formalizado com a justificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o prazo inicial, 
o qual será analisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não da justificativa 
apresentada. 

6.6.3 Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do 
pedido, o agente público responsável deverá encaminhar manifestação formal ao fornecedor. 

6.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 
especializada no objeto. 

 

6.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.9 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

6.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará 
a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 
 

7 - HABILITAÇÃO 

7.1 Os habilitação, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances . Os documentos exigidos para fins de 
habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, técnica  e financeira constam no ANEXO I deste 
Aviso. 

7.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
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(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/cnep); 

(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública de JAPOATÃ ; 
(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder 

Público do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE. 

7.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

 

7.2.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

7.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 
será verificada por meio do Cadastro do Fornecedor no Sistema de Dispensa Eletrônica 
(https:www.licitanet.com.br/fornecedor), nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.3.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 
do seu cadastro no Sistema de Dispensa Eletrônica para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação 
atualizada. 

7.3.2 O descumprimento do sub item acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s), ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual e 
sociedades cooperativas, conforme estatui o artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006 e 
alterações. 

 

7.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação 
Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital 
através do Sistema de Dispensa Eletrônica ou do endereço eletrônico 
licitacaojapoata1@gmail.com, no prazo de 03 (três) horas, após solicitação da Administração, sob 
pena de inabilitação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/cnep)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.licitanet.com.br/fornecedor)
mailto:licitacaojapoata1@gmail.com,
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7.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

 

7.6 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
sessão será suspensa, sendo informada através do sistema a nova data e horário para a sua 
continuidade. 

7.7 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ressalvado o disposto no item 7.3.2, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

 

7.7.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação. 

7.7.2 No caso de inabilitação, para as dispensas destinadas à ampla participação dos 
interessados, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 

7.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado. 

 

8 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 

8.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

8.1.11  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.2  a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave; 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11 as peculiaridades do caso concreto; 

8.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13 os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.14 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

8.16 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.19 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1 Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.1.1 O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para aceitar o instrumento equivalente  Empenho ou assinar o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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Termo de Contrato. 
 

9.1.2 O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento 
equivalente poderá ser prorrogado apenas uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo justificável aceito pela 
Administração. 

9.1.3 Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, 
perderá o direito à contratação e estará sujeito às penalidades descritas neste Aviso de 
Contratação Direta e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante estabelecido no 
artigo 90 da Lei nº 14.133/2021. 

9.2 O Aceite do instrumento equivalente ao Contrato, emitido à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 

 

9.2.1 Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

 

9.2.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso 
de Contratação Direta e seus anexos; 

9.2.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 
nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 
 

9.3 O prazo de vigência da contratação é de 30(trinta) dias, conforme previsão no 
ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA. 

9.4 Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, que deverão 
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8.4.1 O órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou 

outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 

da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

9.4.1.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a) republicar o presente aviso com uma nova data; 
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b) valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.1.2 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

10.2 As providências dos subitens a)  e b) também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

10.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

10.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

10.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

10.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a Segurança 

da contratação.  

10.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

10.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 
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ANEXO I – Documentos de habilitação  

ANEXO II -  Termo de Referência 

ANEXO III  -  Planilha de Formação de Preços; 

ANEXO IV - -  Minuta de Termo de Contrato; 

 

 

 

Japoatã /SE ,  04 de Junho  de 2024. 

 

Claudio Dinisio Nascimento  

Prefeito  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
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1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 

1.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

1.6.   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sede da matriz; 
 

1.7. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, além do registro de que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971. 

1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880/2021; 
 

1.10. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 
17 a 19 e 165); 
 

1.12. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

que tenham sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração 

realizada e registrada, desde que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo. 

 

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
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2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF); 

2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
 

2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
 

2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 

2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no Certificado de 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o item 1.3. 

2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.9. Caso o fornecedor detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 
microempreendedor individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

3. Da capacidade Técnica  

3.1 comprovação de capacidade técnica através de Atestados  ou declaração fornecidos por pessoas 
jurídica de direito público ou privado,   que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

 

 

4. - Da Capacidade Financeira  
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4.1  certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
5. Declarações gerais 

5.1 Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
 

5.2 Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da 
proposta. 
5.3  Declaração que não emprega menor inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

5.4 Declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação; 

5.5  Declaração de não vínculo de sócios  

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE JAPOATÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ 
 

 

P á g i n a  20 | 66 

 
 

Anexo II - 
   

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.  

1. INFORMAÇÕES  INICIAIS  

2. Referência: Contratação Direta  

3. Processo Administrativo n.  035/ 2024 

4. Interessada: Prefeitura Municipal 

 2 DA JUSTIFICATIVA  
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 215 da Constituição Federal, o Estado deve 

garantir a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, apoiar e incentivar a valorização e a difusão das manifestações culturais; Faz-

se necessária a adoção de políticas públicas visando garantir direitos culturais ao povo, 

como determina a Constituição Federal e demais leis infraconstitucionais que 

disciplinam a questão. 

Os festejos Juninos neste Município são de um grande evento popular, atraindo a esta 

cidade milhares de pessoas durante o período dos festejos anuais compreendidos entre 

os dias 08 a 15 de junho de 2024. 

A festa, promovida pela Prefeitura Municipal, revela-se como um dos principais 

eventos para economia local, levando-se em conta que durante os dias da festa, a cidade 

ganha divisas em setores como comercio e do extraordinário fluxo turístico, 

considerando que milhares de pessoas, turistas prestigiam o evento. 

A referida contratação não terá quaisquer transtornos à administração do Município, 

muito pelo contrário, as contas públicas municipais estão todas em dia e a comunidade, 

por sua vez merece comemorar os festejos, no espaço de shows artísticos e culturais que 

foi especialmente escolhido para festa. 

Assim, torna-se necessária a realização da decoração Junina das ruas, praça e camarote 

do município, para as apresentação gratuita das manifestações mais características deste 
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período festivo, nos dias tradicionais das festas juninas, compreendidos entre os dias 08 

a 15 de junho de 2024, atendendo ao comando constitucional previsto no art. 215 da CF, 

garantindo a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura 

nacional, apoiando e incentivando valorização e a difusão das manifestações culturais 

que, nesta oportunidade, compreende as tradições dos festejos juninos, contemplando 

grupos e artistas que desenvolvem suas atividades nesse período, como trios e bandas 

de forró, grupos de coco de roda, quadrilhas juninas, dentre outros. 

Faz-se imperiosa a atuação positiva do Município no sentido de decorar as ruas, praça 

e camarote, visando proteger, ampliar e difundir o patrimônio cultural, as artes, a mídia 

e as criações funcionais, garantindo o Direito à Cultura, constitucionalmente previsto 

nos artigos 215 e seguintes, da Constituição Federal, e assim definido por José Afonso 

da Silva como sendo “um direito constitucional que exige ação positiva do Estado, cuja 

realização efetiva postula uma política cultural oficial. A ação cultural do Estado há de 

ser ação afirmativa que busque realizar a igualação dos socialmente desiguais, para que 

todos, igualmente, aufiram os benefícios da cultura” (José Afonso da Silva, Comentário 

contextual à Constituição, p. 802.). 

Com isso, contratação para prestação de serviço de decoração junina de ruas, praça e 

camarote do município, consiste em manter as tradições dos Festejos Juninos – Vila do 

Forró uma das maiores efemérides populares, visando à garantia dos direitos culturais 

têm por escopo os espaços públicos decorados e organizados para manifestações 

culturais. 

 

 3 -OBJETO 
ITEM OBJETO  UND V. TOTAL R$ 

01 Prestação de serviços de decoração junina 

de ruas, praça e camarote para o evento 

Vila do Forró do município de 

Japoatã/SE, incluindo todo material 

SERV.  
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necessário, montagem, desmontagem, 

manutenção corretiva no período de 

permanência da decoração e instalação de 

todos os acessórios. 

 

 
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS NECESSÁRIOS  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

01 CORTINAS DE CHITÃO COM ACABAMENTO COM 

FITAS DE CETIM,  MEDINDO 1.40 X 200M. 

MT 200 

02 LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

RETIRADA DE REFLETOR DE LED PARA AMBIENTES 

EXTERNOS NA COR AZUL, VERDE E AMARELO,  

MEDINDO ENTRE: MÍNIMO: 33CM DE ALTURA X 29CM 

DE LARGURA X 11CM DE COMPRIMENTO. POTÊNCIA 

DO REFLETOR: 100W E 9500 LUMENS 

UND 10 

03 BALÕES ILUMINADOS PARA POSTES CILÍNDRICOS 

FEITO EM MADEIRA DE PINHO, MEDINDO 0.70 X 0.50 

CM, FORRADOS COM PLÁSTICOS COLORIDO E 

ACABAMENTO COM FITA DA COR PRETA, 

INCLUINDO BOCAL, LÂMPADA, 4 MET. CABO 

ELÉTRICO FLEX 2,50MM2 750V CZ E SUPORTE DE 

FERRO PARA POSTE. 

UND 20 

04 CASARIOS E IGREJA CENOGRÁFICO FEITO DE 

MADEIRA COMPENSADA E CAIBO DE 5 X 6 M, COM 

PINTURA ACRÍLICA COLORIDA. 

UND 19 

05 BANDEIROLAS JUNINAS EM PLÁSTICO, CORES 

DIVERSAS, TAMANHO 25CMX35CMX8MM, 

UND 20.000 
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GRAMPEADAS EM CORDÃO DE NYLON GROSSO, 

ARAME E CORDA DE SEDA, INSTALADAS NOS POSTES 

COM CABO DE AÇO NA PRAÇA DA MATRIZ, E NAS 

RUAS,  PREFERENCIALMENTE NAS CORES 

VERMELHO, LARANJA, VERDE, AZUL E AMARELO. 

06 SERVIÇO DE MONTAGEM, DESMONTAGEM E 

MANUTENÇÃO DE DECORAÇÃO E 

ORNAMENTAÇÃO DE RUAS, PRAÇA E CAMAROTE. 

SERV. 01 

07 KIT DE ENFEITES JUNINOS, CONTENDO: CHAPÉU 
ESPANTALHO, CHAPÉU COMUM, BONECOS DE 
PANO DE 0,70 CM, BALÃO DE PLÁSTICO DE 0,57CM, 
ABANADORES DE 0,40 CM, RALO DE MADEIRA E 
ZINCO, COLHER DE PAU DE 0,70 CM, CESTO DE CIPÓ 
DE 0,90 CM, PARA COLOCAR NA DECORAÇÃO DO 
CAMAROTE DE EVENTOS. 

UND 30 

 

3. OUTRAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

3.1. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transportes, carga, descarga 

e quaisquer outras despesas para a entrega dos materiais, bem como ainda, deverão 

estar inclusos todos os insumos que compõem, tais como as despesas com impostos, 

taxas, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na aquisição e 

entrega dos objetos. 

3.2. Somente serão aceitas propostas que atendam aos requisitos supracitados em suas 

condições mínimas. 

3.3. Serão aceitas propostas de objetos com condições e especificações semelhantes 

desde que atendam à destinação a que se propõe.  

4. FORMA E CRITERIO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR  
4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, 
inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta MENOR 
PREÇO 

5. -  JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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5. 1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

 

5.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1 Nesse caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com 
preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado 
na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

 

5.3 Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta 
adequada ao último lance ou ao valor negociado e, se necessário, de documentos 
complementares. 

5.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.4.1 Contiver vícios insanáveis; 
5.4.2 Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste 

Aviso ou de seus anexos; 
5.4.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima 

do preço máximo definido para a contratação; 

5.4.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 

5.4.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras 
exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável; 

5.4.6 Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de 
acesso público antes do encerramento da sessão de disputa de lances, por violar o 
sigilo das propostas. 

 

5.5 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou 
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 
inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
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5.5.1 For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

 

5.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, 
ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.6.1 O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte 
e quatro) horas, contados a partir da notificação pelo agente público. 

5.6.2 Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente 
formalizado com a justificativa correspondente e encaminhado antes de expirado o 
prazo inicial, o qual será analisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não 
da justificativa apresentada. 

5.6.3 Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa 
do pedido, o agente público responsável deverá encaminhar manifestação formal ao 
fornecedor. 

5.7 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante 
ou da área especializada no objeto. 

 

5.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação. 

5.9 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-
se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

 

5.10 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a 
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta 
 

5.11 DA PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO   

5.11.1  Os procedimentos pertinentes ao julgamento das propostas observar-se-á o 
disposto na legislação pertinente, margem de Preferência – Nos termos do art 16 do 
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Decreto Municipal nº73/2022; visando à promoção do desenvolvimento econômico no 
âmbito local e regional, será concedida prioridade de contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por 
cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:  

5.11.1 plica-se o acima disposto nas situações em que as ofertas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou 

regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço;  

5.11.2 a ordem de prioridade será estabelecida, primeiramente, em função das 

empresas locais; em não havendo empresas locais nessa condição, passar-se-á, 

então, às empresas regionais; 

5.11.3 A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local 

primeiramente ou regionalmente, posteriormente, em acaso de não haver 

empresa local, melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora da licitação, situação em que será adjudicado o 

objeto em seu favor;  

5.11.4 Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de 

pequeno porte sediada local ou regionalmente com base no item 5.7.1, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação do item 

5.7.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

5.11.5  no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a 

preferência às empresas locais, conforme item 5.7.1.  

5.11.6  Nas licitações de bens de natureza divisível em que se estabelecer cota 

reservada, a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação 

exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte; 

5.11.7 A aplicação da margem de preferência não autoriza a contratação por 

preço acima da média de mercado, apurada para fins de abertura da licitação.  

5.11.8 Para efeitos da aplicação da margem de preferência, considera-se: 5.7.9 

Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município; 

5.11.9 Âmbito regional - os municípios circunvizinhos, através das 

microrregiões, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE e assim considerados, especificamente: Amparo de São 

Francisco, Aquidabã, Brejo Grande, Canhoba, Cedro de São João, Ilha das Flores, 

Malhada dos Bois, Muribeca, Neópolis, Pacatuba, Propriá, Telha, São Francisco, 

Santana de São Francisco; 
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5.11.11 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

5.11.12 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e 

não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

6 - DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS. 
6.1 Os serviços serão prestados incluindo montagem, desmontagem e manutenção de 

decoração nos locais definidos pela Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e 

Turismo. 

Detalhamento das especificações técnicas para a decoração do evento em praça pública 
em  comemoração aos festejos juninos, é importante detalhar os elementos decorativos 
necessários, bem como as características específicas de cada um deles. 
  
Bandeirinhas: bandeirolas juninas em plástico: 
   - Material: Papel crepom resistente à umidade ou material plástico. 
   - Cores: Tradicionais cores juninas como vermelho, amarelo, verde e azul. 
   - bandeirolas juninas em plástico, cores diversas, tamanho 25cmx35cmx8mm, 

grampeadas em cordão de nylon grosso, arame e corda de seda, instaladas nos postes 

com cabo de aço na praça da matriz, e nas ruas,  preferencialmente. 

   - Fixação: Cordões de nylon ou barbante resistente. 
 

      Estrutura de Madeira Decorativa 

- casarios e igreja cenográfico feito de madeira compensada e caibo de 5 x 6 m, com 

pintura acrílica colorida. 

Balões: 
   - material: látex biodegradável. 
   - cores: variadas, incluindo cores típicas juninas como laranja, rosa, roxo e branco. 
   - iluminados para postes cilíndricos feito em madeira de pinho, medindo 0.70 x 0.50 
cm, forrados com plásticos colorido e acabamento com fita da cor preta, incluindo bocal, 
lâmpada, 4 met. cabo elétrico flex 2,50mm2 750v cz e suporte de ferro para poste. 
  - enchimento: ar ou gás hélio, conforme a necessidade. 
 

Kit de enfeites juninos: 
Kit de enfeites juninos, contendo: chapéu espantalho, chapéu comum, bonecos de pano 
de 0,70 cm, balão de plástico de 0,57cm, abanadores de 0,40 cm, ralo de madeira e zinco, 
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colher de pau de 0,70 cm, cesto de cipó de 0,90 cm, para colocar na decoração do 
camarote de eventos. 
 

Iluminação Temática: 
   - Lâmpadas: Lâmpadas LED de baixo consumo energético. 
   - Cores: Lâmpadas coloridas (vermelho, verde, azul, amarelo) ou luzes pisca-

pisca de LED com cores alternadas. 
   - Instalação: Fixação em estruturas temporárias ou em árvores próximas, 

garantindo a segurança e visibilidade adequadas. 
- Locação, instalação, manutenção e retirada de refletor de led para ambientes 

externos na cor azul, verde e amarelo,  medindo entre: mínimo: 33cm de altura x 
29cm de largura x 11cm de comprimento. Potência do refletor: 100w e 9500 
lumens 

Outros Elementos Decorativos: 
   - Fogueira cenográfica: Estrutura de madeira decorativa com iluminação LED 

simulando chamas. 
   - Espantalhos: Estruturas de tecido ou palha representando personagens típicos 

juninos. 
   - Bandeiras e banners: Elementos decorativos personalizados com o tema junino 

e informações sobre o evento 
- Serviço de montagem, desmontagem e manutenção de decoração e 

ornamentação de ruas, praça e camarote TAM 18mx6 m 
- Cortinas de chitão com acabamento com fitas de cetim,  medindo 1.40 x 200m. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  CONTRATADA  

7.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

7.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
7.1.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 
7.1.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor especialmente designado; 

 
7.1.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
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cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei 
nº 14.133/2021; 

 
7.1.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo 

de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados ; 

 
7.2 OBRGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.2.1 As obrigações das partes estarão consignadas no aviso de DISPENSA, 

Com base na Lei 14.133 e considerando a prestação de serviços de 

decoração de evento em praça pública em comemoração aos festejos 

juninos, as obrigações da contratada podem ser delineadas da seguinte 

maneira: 

7.2.2  Montagem da Decoração A contratada deve ser responsável pela montagem de 

todos os elementos decorativos conforme as especificações técnicas estabelecidas no 

Termo de Referência. Isso inclui a instalação de bandeirinhas, balões, arranjos florais, 

iluminação temática e outros elementos conforme o planejado. 

7.2.3 Utilização de Materiais Adequados a contratada deve fornecer materiais de 

qualidade e em conformidade com as normas estabelecidas, garantindo a segurança dos 

participantes e a durabilidade da decoração ao longo do evento. 

7.2.4 Disponibilização de Mão de Obra Especializada a contratada deve fornecer mão 

de obra qualificada para realizar a montagem e desmontagem da decoração, garantindo 

a eficiência e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

7.2.5 Cumprimento do Cronograma a contratada deve seguir o cronograma de execução 

estabelecido no Termo de Referência, realizando a montagem da decoração dentro do 

prazo definido e assegurando que tudo esteja pronto antes do início do evento. 
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7.2.6. Desmontagem e Retirada dos Materiais**: Após o término do evento, a contratada 

é responsável pela desmontagem e retirada de todos os materiais utilizados na 

decoração, deixando a praça pública nas condições originais e sem resíduos. 

7.2.7. Garantia da Qualidade e Integridade dos Materiais a contratada deve garantir a 

qualidade e integridade dos materiais utilizados na decoração, substituindo ou 

reparando quaisquer itens danificados durante o processo de montagem, caso 

necessário. 

7.2.8. Cumprimento das Normas de Segurança e Meio Ambiente a contratada deve 

obedecer às normas de segurança e meio ambiente aplicáveis durante todas as etapas 

da prestação de serviços, garantindo a segurança dos trabalhadores, participantes do 

evento e preservação do ambiente. 

7.2.9.Colaboração com a Fiscalização, contratada deve cooperar com a fiscalização 

realizada pela Secretaria de Cultura ou órgão responsável, fornecendo informações e 

acesso às instalações conforme necessário. 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
8.1 As despesas decorrentes da execução contratual, no exercício de 2024, correrão à 
conta dos recursos orçamentários Próprios e Royalts. 
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 1312 Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e Turismo 
Função: 13 Cultura 
Subfunção: 392 
Programa: 4 
Projeto:2188 
Classificação: 3390390000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte: 15000000 Recursos Não Vinculados de Impostos  1720 Royalts. 
 
9. DO PAGAMENTO  
9.1 – O pagamento será realizado após a execução do serviço, de acordo com as 

obrigações realizadas, ou seja, com base no serviço solicitado pela CONTRATANTE e 

efetivamente prestado pela CONTRATADA.  

9.2 – O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de 

crédito em conta corrente indicada pelo licitante(s) vencedor (es), no prazo de até 30 
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(trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente 

certificada pelo Setor responsável pelo atesto dos serviços da Prefeitura Municipal.  

9.3 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que 
o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 
9.4  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 
14.133/2021. 
 
9.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
 
9.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
9.7 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital.  
 
9.8 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 
 
9.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
 
9.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos.   
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9.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
à contratada a ampla defesa. 
  
9.12 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação de habilitação.  
 

9.12.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 
da contratante. 

 
9.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 

9.13.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

  
9.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo 
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,5 assim apurado: 

I = (TX) I =  
( 6 / 100 ) I = 0,5 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

                                                                          365 
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9.15 – Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 

liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual.  

9.16 a  liquidação será processada em ate 05 dias após apresentação do processo de 

pagamento  

9.17 – Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por 

culpa do contratado, o prazo de 05 (cinco) dias consecutivos reiniciar-se-á a contar da 

data da respectiva reapresentação.  

9.18– Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

 

10 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E  PRAZO DE EXECUÇÃO: 
10.1  a vigência contratual terá prazo de 30 dias 
10.2 o prazo de execução será conforme cronograma : 

Dia/Período 
 

Atividade  
 

Dia 1  
 

Dia 1: Planejamento e Preparação 

Manhã 
 

Reunião inicial com a equipe de produção e fornecedores 
 

  Verificação dos materiais e equipamentos disponíveis 
 

Tarde  Preparação do local do evento 
 

  Preparação dos materiais 
 

2 

dia/período  

 
Dia 2: Montagem da Decoração 

 Continuação da montagem dos elementos decorativos 
 

Manhã/tarde  Instalação de bandeirinhas 
 

  Colocação de balões 
 

3 

dia/período 

Dia 3: Finalização e Ajustes Finais 

  Montagem de arranjos flora 
 

Manhã Conclusão da montagem da decoração 
 

  Verificação da iluminação temática 
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Tarde  Tarde Revisão geral da decoração 
 

  Ajustes finais 
 

  Preparação para a inauguração do event 
 

10.3O prazo iniciara imediatamente após o recebimento da ordem de serviços    

 

11- DO REAJUSTE. 
11.1 Os preços contratados serão irreajustáveis.  
 

12 - DA ALTERAÇÃO  
 
12.1  É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e 
condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
12.2 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021.  
13. DA SUBCONTRATAÇÃO. 
12.1  será admitida a subcontratação do objeto licitatório, desde que seja devidamente 
autorizada pela contratante  

 
14- CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
14.01  O prazo de entrega dos  SERVIÇOS  de até 15 dias, em conformidade com o este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela demandante 
em ate 48 horas declarada vencedora.  
14.02.O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, 
fiscal setorial ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório 
circunstanciado, em consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise 
e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que 
julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo. 
14.02 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em 
contrato e por força das disposições legais em vigor. 
14.03 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de até  24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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14.4 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

15 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 
 15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
15.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
15.4. O órgão poderá convocar representante da contratada para adoção de 
providências que devem ser cumpridas de imediato. 
155. Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de 
execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 
15.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
  
16 - ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E GESTÃO DO 
CONTRATO. 
16 .1 - Durante a vigência do Contrato, a execução do objeto será acompanhada e 
fiscalizada pela secretaria demandante, devidamente designado para esse fim,  com 
autoridade para exercer, como representante da Administração, toda e qualquer ação 
de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual, para 
posterior atesto da Nota Fiscal. 
16.2 - A fiscalização de que trata este item, não exonera o licitante vencedor de suas 
responsabilidades contratuais, especialmente pelos danos causados a Secretaria 
Municipal de Assistência ou a terceiros, resultante de ação ou omissão, culposa ou 
dolosa, de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
16.3 - Durante a vigência do Contrato, o licitante vencedor deve manter preposto, 
aceito pela Administração da Secretaria, para representá-lo sempre que for necessário. 
164 - A atestação de conformidade na execução do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscalização do Contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 
16.5 - À FISCALIZAÇÃO compete, entre outras atribuições: 
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I. deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

II.Solicitar a empresa vencedora, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 

providências necessárias ao bom andamento dos serviços contratados. 

III.Verificar a conformidade da execução contratual com as normas especificadas e se os 

procedimentos empregados são adequados para garantir a qualidade dos serviços. 

IV.Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados. 

V.Acompanhar e atestar mensalmente o recebimento definitivo da execução, indicando as 

ocorrências de indisponibilidade dos serviços contratados. 

16.6Gestor do Contrato 

16.6.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

16.6.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 

que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

16.6.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 

problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

16.7 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

16.8 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
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pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

16.9 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

16.7 Encaminhar a Diretoria Administrativa e Financeira da Assistência Social/Prefeitura 
Municipal de Lagarto, documento que relacione as ocorrências que impliquem em 
multas a serem aplicadas ao licitante vencedor 
 

17 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
f) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, cujas 
sanções podem ser de advertência, impedimento de licitar e contratar, declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar e multa. 

18- DA EXTINÇÃO /RESCISÃO (art.137, da Lei n° 14.133/20213).  

18.1  O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto;  

18.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

18.3 A extinção do contrato poderá ser (Art138 Lei 14.133/2021): 
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I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

18.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

18.5 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.6 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.7 Indenizações e multas. 

18.8 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

18.9 O contrato poderá ser extinto: 

18.10 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

18.11 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder 

de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no 

âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

18.12 O presente contrato poderá ser extinto, ainda, pela CONTRATADA diante de 
inadimplento pela CONTRATANTE com relação a quaisquer de suas obrigações ora 
ajustadas não sanado dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação 
escrita encaminhada pela CONTRATADA nesse sentido, ficando, ainda, sujeita a multa 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor total deste instrumento, sem prejuízo de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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arcar com as perdas e danos comprovadamente sofridos pela CONTRATADA.  
 
18.13  Na hipótese prevista, diante da extinção ensejada pelo descumprimento 
contratual pela CONTRATANTE e/ou em caso de extinção unilateral e imotivada pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará desobrigada a restituir à CONTRATANTE 
eventual(is) quantia(s) anteriormente recebida(s), sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas no caput desta Cláusula; 

 
18.14  Na hipótese de rescisão ensejada pelo descumprimento contratual pela 
CONTRATADA e/ou em caso de extinção unilateral e imotivada por esta, a 
CONTRATADA deverá restituir à CONTRATANTE eventual(is) quantia(s) 
anteriormente recebida(s), sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no 
caput desta Cláusula. 

 
18 - DIRETRIZES ANTICORRUPÇÃO: As partes concordam que executarão as 

obrigações contidas neste contrato de forma ética e de acordo com os princípios 

aplicáveis a gestão municipal previstos no Regulamento de Licitações e de Contratos.  

§ 1 – A CONTRATADA assume que é expressamente contrária à prática de atos que 

atentem contra o patrimônio e a imagem da administração pública.  

§ 2 – Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer 

que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por cinta 

própria quanto por meio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 

constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não 

relacionada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma.  

§ 3 – As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as 

obrigações de seus agentes e/ou empregados em questões comerciais, para que 

estejam sempre em conformidade com as leis, as normas vigentes e as determinações 

deste contrato.  

19- DA MATRIZ DE RISCOS   

19.1 A matriz de riscos apresenta uma análise dos principais riscos associados à 

prestação de serviços de decoração para o evento em praça pública em comemoração 

aos festejos juninos, juntamente com suas possíveis consequências e as medidas de 

mitigação correspondentes. Aqui está uma descrição em forma de texto: 
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Atraso na Montagem ou Desmontagem: 

   - Impactos Potenciais: O atraso na montagem ou desmontagem da decoração pode 

comprometer a qualidade do evento, causar insatisfação entre os participantes e afetar 

a experiência geral do público. 

   - Probabilidade: Média/Alta 

   - Impacto: Médio/Alto 

   - Ação de Mitigação: Para mitigar esse risco, é essencial estabelecer prazos realistas no 

contrato e monitorar regularmente o progresso da montagem, garantindo que tudo 

esteja pronto antes do início do evento. 

Utilização de Materiais Inadequados: 

   - Impactos Potenciais: A utilização de materiais inadequados pode resultar em 

acidentes durante o evento, além de comprometer a durabilidade e a estética da 

decoração, levando à insatisfação dos organizadores e participantes. 

   - Probabilidade: Média 

   - Impacto: Médio/Alto 

   - Ação de Mitigação: Uma especificação clara dos materiais no contrato e uma inspeção 

rigorosa antes da utilização são medidas eficazes para garantir que apenas materiais de 

qualidade e seguros sejam utilizados na decoração. 

Falta de Mão de Obra Qualificada: 

   - Impactos Potenciais: A falta de mão de obra qualificada pode resultar em ineficiência 

na execução dos serviços, levando a atrasos na montagem e desmontagem da decoração, 

o que pode comprometer a qualidade e o sucesso do evento. 

   - Probabilidade Alta 

   - Impacto: Médio/Alto 

   - Ação de Mitigação: Verificar a qualificação da mão de obra durante o processo de 

seleção de fornecedores é essencial para garantir que a equipe tenha as habilidades 

necessárias para realizar as tarefas de maneira eficiente. 

Danos à Praça Pública e Meio Ambiente: 
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   - Impactos Potenciais: Danos à praça pública e ao meio ambiente circundante podem 

resultar em impactos ambientais negativos, danos à infraestrutura da praça e possíveis 

sanções legais, afetando a reputação da contratada e da organização do evento. 

   - Probabilidade: Baixa/Média 

   - Impacto: Médio 

   - Ação de Mitigação: Implementar medidas de proteção ambiental e fiscalizar e 

monitorar de perto durante a montagem são estratégias importantes para evitar danos 

à praça pública e ao meio ambiente. 

Não Cumprimento das Normas de Qualidade: 

   -Impactos Potenciais: O não cumprimento das normas de qualidade pode resultar em 

uma decoração de baixa qualidade, levando à insatisfação dos organizadores e 

participantes e comprometendo a reputação da contratada. 

   - Probabilidade: Baixa/Média 

   - Impacto: Médio/Alto 

   - Ação de Mitigação: Estabelecer padrões de qualidade claros no contrato e 

inspecionar a decoração finalizada são medidas cruciais para garantir que a decoração 

atenda aos requisitos estabelecidos. 

Não Colaboração com a Fiscalização: 

   - Impactos Potenciais: A falta de colaboração com a fiscalização pode dificultar o 

monitoramento e o cumprimento das obrigações contratuais, resultando em possíveis 

penalidades e complicações legais. 

   - Probabilidade: Baixa/Média 

   - Impacto: Médio 

   - Ação de Mitigação: Incluir cláusulas contratuais que definam a colaboração com a 

fiscalização e monitorar de perto o cumprimento das obrigações contratuais são 

estratégias eficazes para mitigar esse risco. 

20 - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD) 
20.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
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firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou 

de aceitação expressa.  

21 – DO VALOR ESTIMADO PARA REFERENCIA DE FVALOR DE MERCADO DA 
CONTRATAÇÃO 
21. 1 A equipe responsável pela elaboração da estimativa de preço, deve realizar com 

base  em levantamento detalhado das quantidades e especificações técnicas dos itens 

necessários  conforme definido no Termo de Referência. 

21.2 Cotação de Preços de Mercado:  Com base nas quantidades e especificações 

levantadas, a equipe deve realizar cotações de preços junto a fornecedores do mercado. 

Essas cotações servirão como referência para estimar o valor total da contratação.  

21.3. Elaboração das Memórias de Cálculo:   Utilizando os preços unitários referenciais 

obtidos nas cotações de mercado, a equipe deve elaborar as memórias de cálculo 

detalhadas para cada item, demonstrando como os valores totais foram obtidos. As 

memórias de cálculo devem ser transparentes e justificadas, incluindo todos os custos 

envolvidos. 

21.4. Estimativa do Valor Total da Contratação: Com base nos preços unitários 

referenciais e nas quantidades levantadas, a equipe pode calcular o valor total 

estimado da contratação. Esse valor será a soma dos valores de todos os itens 

necessários 

21.5. Classificação e Anexo dos Documentos:   Caso a Administração opte por 

preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação até a conclusão da licitação, os 

documentos contendo as memórias de cálculo e as cotações de preços de mercado 

podem ser classificados como anexos e mantidos em sigilo. Esses documentos serão 

disponibilizados apenas aos participantes da licitação após a abertura dos envelopes 

de propostas. 

21.6   A estimativa do valor da contratação deverá ser disponibilizada após a fase de 

homologação. É importante o sigilo para fins economicidade  É importante manter a 

transparência e a consistência na estimativa do valor da contratação durante todo o 

processo. Essas etapas garantirão uma estimativa precisa e transparente do valor da 

contratação, fornecendo as informações necessárias para a condução do processo 

licitatório com segurança e eficiência. 

Japoatã - SE, 07 de maio de 2024. 

 
Responsável pela elaboração  
Jose Roberto de Carvalho Junior  
Secretário 
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Aprovação 

 
Claudio Dinisio Nascimento 

Prefeito 
Mapa de Riscos 

Risco 

 
Possíveis Impactos Ações de Mitigação 

Atraso na Montagem ou 
Desmontagem 

Comprometimento da 
qualidade do evento; 

Insatisfação dos 
participantes 

- Definição de prazos realistas no contrato; - 
Monitoramento regular do progresso da 

montagem. 

Utilização de Materiais 
Inadequados 

Risco de acidentes; 
Baixa durabilidade da 

decoração 

- Especificação clara dos materiais no contrato; 
- Inspeção dos materiais antes da utilização. 

Falta de Mão de Obra 
Qualificada 

Ineficiência na execução 
dos serviços; Atrasos na 

montagem 

Verificação da qualificação da mão de obra 
durante o processo de seleção de 

fornecedores. 
Danos à Praça Pública 

e Meio Ambiente 
Impacto ambiental 
negativo; Danos à 

infraestrutura da praça 

- Implementação de medidas de proteção 
ambiental; - Fiscalização e monitoramento 

durante a montagem. 
Não Cumprimento das 
Normas de Qualidade 

Decoração de baixa 
qualidade; Insatisfação 

dos organizadores 

- Estabelecimento de padrões de qualidade 
claros no contrato; - Inspeção da decoração 

finalizada. 
Não Colaboração com 

a Fiscalização 
Dificuldade em garantir 

o cumprimento das 
obrigações contratuais 

- Inclusão de cláusulas contratuais que 
definam a colaboração com a fiscalização; - 

Monitoramento 
 
 
 
 

Mapa de apuração de valor de referencia  
Em separado  
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ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
  
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL E A 
EMPRESA .............................................................  
 

 
Por este instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ, entidade de 
Direito Público Interno, sediada à Rua XXXXX nº XX, XXXXXXXX, nesta cidade de Japoatã/SE, CNPJ 
xxxxxxxxxxxx, neste ato, representada por sue secretário Municipal, senhor Claudio Dinisio Nascimento, 
doravante denominada simplesmente de “CONTRATANTE” e, de outro lado à empresa 
_______________., com sede em _____________., à Rua/Av. _________, nº. _______, Bairro _______, 
CNPJ ______________, Inscrição Estadual ______________, neste ato, representada pelo senhor (a) 
_____________, doravante denominada simplesmente de “CONTRATADA”, tem entre si justo e 
contratado, nos moldes e demais disposições no PROCESSO Nº 04/2024, e, em obediência às 
disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº 04/2024 - PMJ, mediante as cláusulas e condições 
a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
de conserto de veículos automotores da Frota da Prefeitura Municipal, por meio de oficina mecânica, 
com fornecimento ou não de peças e acessórios (genuínos e ou originais) e lubrificantes, conforme 
especificações técnicas e padrões de qualidade homologados pelos fabricantes, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO  

CATMAT UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANT V. UNIT R$ V. TOTAL 
R$ 

       

 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;  
1.3.3. A Proposta do Contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da assinatura do termo, na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado, na Conta Corrente nº. _______ de titularidade da (s) empresa (s) 
vencedora (s). 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.  
5.2.2.1. Para todos os fins, o recibo de depósito será considerado como prova de quitação.  
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar 
a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 
Prefeitura Municipal, entre data base constante da cláusula 5.3.1 e ao correspondente efetivo 
adimplemento da parcela, serão calculados pelo IPCA-E, índice este fornecido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado de Sergipe no período de inadimplência.  
5.3.3.1. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento serão calculados com base no IPCA-E. 
5.3.4. Não se aplicará a regra prevista na cláusula 5.3.3, quando se tratar de pagamento que dependa 
de autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo constante na cláusula 5.3.1 
terá início a partir da solicitação do pagamento junto à Instituição. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.  
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 
a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante;  
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar.  
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  
5.5.1. Não será concedido antecipação de pagamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.  
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s)  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).  
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.  
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
7.1. A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro através da revisão é condicionada à exaustiva e 
analítica demonstração, pelas fornecedoras, da ocorrência de álea econômica extraordinária e 
extracontratual decorrente da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, na forma do art. 124, "d", da Lei 14.133/21.  
7.2. Nos pedidos de revisão de preços, é obrigação da contratada demonstrar que no valor resultante da 
revisão foi considerada a diferença percentual entre o preço de referência fixado pela Administração e a 
proposta por ela ofertada, sendo dever do gestor do contrato certificar e atestar, em parecer técnico de 
natureza econômico-financeira, a observância da providência pela primeira, bem como:  
7.2.1. Atestar a ocorrência, superveniência, origem e imprevisibilidade dos fatos, eventos e efeitos 
ensejadores do alegado desequilíbrio;  
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7.2.2. Dimensionar e estimar da forma mais analítica e robusta possível a dimensão do impacto dos fatos 
alegados sobre as obrigações fixadas no contrato, categorizando de forma conclusiva no sentido da 
extraordinariedade da variação de preços alegado pela contratada.  
7.3. Os pedidos de revisão não poderão superar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do 
contrato, nem o valor da segunda proposta melhor classificada.  
7.4. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não suspendem a execução dos contratos, e, 
eventual recomposição de valores em favor das contratadas devem, preferencialmente, ser pagos a título 
indenizatório, após análise e aprovação do Prefeito Municipal. 
7.4.1. A suspensão ou interrupção da execução dos contratos, durante a análise dos pedidos de revisão, 
sem expressa concordância do gestor do contrato, ensejará a aplicação das sanções previstas no 
instrumento convocatório e no contrato. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante:  
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
8.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
8.1.7. Cientificar o órgão de representação administrativo do Município de Japoatã para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
8.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período.  
8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada;  
9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede 
do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
9.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.  
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante;  
9.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência;  
9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;  
9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
 a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);  
d) Multa:  
d.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias;  
d.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 
ou reposição da garantia.  
d.2.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto;  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
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da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160).  
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.  
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual.  
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.4.3. Indenizações e multas.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. As despesas decorrentes da execução contratual, no exercício de 2024, correrão à conta dos 
recursos orçamentários e Fonte: 1500.0000 Recursos próprios e 1720.0000 - Royalties.  
1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 
Ação: 2150 - Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura. 
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Elemento de despesas: 339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
 
1301- Prefeitura Municipal de Japoatã. 
1311- Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Urbanismo. 
Ação: 2155 - Manutenção da Secretaria Municipal de Obras, transporte e Urbanismo. 
Elemento de despesas: 339039 - outros serviços de pessoa Jurídica 

 

 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
14.1. O prazo para assinatura deste Termo de Contrato será(ão) de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
recebimento da notificação expedida pelo Município de Japoatã. 
14.1.1. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, com a devida justificativa da 
futura Contratada.  
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 
previstas na Lei nº 14.133/21.  
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Fórum da Comarca de Japoatã, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 
 
 
 
 
 
Japoatã/ xxx de fevereiro  de 2024 
 
 

Claudio Dinisio Nascimento 
Prefeito Municipal  

Contratante 
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Xxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Contratada  
Testemunhas  
 
 
1 ------------------------------------------ ---------------------  
 

2 ----------------------------------------------------------------- 
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Anexo IV - Modelo de Proposta 

 
 
 
A Prefeitura Municipal / JAPAORTÃ - SE 
Referência: DISPENSA  ELETRÔNICO N.º 04/2024 
 

ITEM OBJETO  UND V. TOTAL R$ 

01 Prestação de serviços de decoração junina 

de ruas, praça e camarote para o evento 

Vila do Forró do município de 

Japoatã/SE, incluindo todo material 

necessário, montagem, desmontagem, 

manutenção corretiva no período de 

permanência da decoração e instalação de 

todos os acessórios. 

SERV.  

 

 
ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E MATERIAIS 
NECESSÁRIOS  
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V UNIT 

01 CORTINAS DE CHITÃO COM ACABAMENTO 

COM FITAS DE CETIM,  MEDINDO 1.40 X 200M. 

MT 200 R$ 

02 LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E 

RETIRADA DE REFLETOR DE LED PARA 

AMBIENTES EXTERNOS NA COR AZUL, 

VERDE E AMARELO,  MEDINDO ENTRE: 

MÍNIMO: 33CM DE ALTURA X 29CM DE 

LARGURA X 11CM DE COMPRIMENTO. 

POTÊNCIA DO REFLETOR: 100W E 9500 

LUMENS 

UND 10  
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03 BALÕES ILUMINADOS PARA POSTES 

CILÍNDRICOS FEITO EM MADEIRA DE PINHO, 

MEDINDO 0.70 X 0.50 CM, FORRADOS COM 

PLÁSTICOS COLORIDO E ACABAMENTO 

COM FITA DA COR PRETA, INCLUINDO 

BOCAL, LÂMPADA, 4 MET. CABO ELÉTRICO 

FLEX 2,50MM2 750V CZ E SUPORTE DE FERRO 

PARA POSTE. 

UND 20  

04 CASARIOS E IGREJA CENOGRÁFICO FEITO DE 

MADEIRA COMPENSADA E CAIBO DE 5 X 6 M, 

COM PINTURA ACRÍLICA COLORIDA. 

UND 19  

05 BANDEIROLAS JUNINAS EM PLÁSTICO, 

CORES DIVERSAS, TAMANHO 

25CMX35CMX8MM, GRAMPEADAS EM 

CORDÃO DE NYLON GROSSO, ARAME E 

CORDA DE SEDA, INSTALADAS NOS POSTES 

COM CABO DE AÇO NA PRAÇA DA MATRIZ, 

E NAS RUAS,  PREFERENCIALMENTE NAS 

CORES VERMELHO, LARANJA, VERDE, AZUL 

E AMARELO. 

UND 20.000  

06 SERVIÇO DE MONTAGEM, DESMONTAGEM E 

MANUTENÇÃO DE DECORAÇÃO E 

ORNAMENTAÇÃO DE RUAS, PRAÇA E 

CAMAROTE. 

SERV. 01  

07 KIT DE ENFEITES JUNINOS, CONTENDO: 
CHAPÉU ESPANTALHO, CHAPÉU COMUM, 
BONECOS DE PANO DE 0,70 CM, BALÃO DE 
PLÁSTICO DE 0,57CM, ABANADORES DE 0,40 
CM, RALO DE MADEIRA E ZINCO, COLHER DE 
PAU DE 0,70 CM, CESTO DE CIPÓ DE 0,90 CM, 

UND 30  
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PARA COLOCAR NA DECORAÇÃO DO 
CAMAROTE DE EVENTOS. 

 

 

VALOR GERAL R$ xx (xxxxxxxxxxxxxxxx); 
 

Prazo de validade da presente proposta: (mínimo de 60 dias)  
 
DECLARAMOS que em nossos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita 
entrega do objeto, inclusive as despesas com transporte, seguros, e outras, bem como qualquer dano 
causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, frete, taxas, regulamentos e posturas 
Municipais, Estaduais e Federais, enfim, tudo o que for, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito 
regressivo em relação a PREFEITURA MUNICIPAL - JAPOATÃ/SE. 
 
 Declaro para devidos fins que se fizerem necessário que nossa proposta foi elaborada de forma 
independente Atenciosamente,  
 
 
Nome e Assinatura do representante legal  
Cargo/Função 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TOTAL  

R$ xxx 
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Anexo v – minuta de contrato 
 

 

 MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
  
CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  xx/2024, 
QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL E A EMPRESA 
.............................................................  
 

 
Por este instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL, entidade de 
Direito Público Interno, sediada à Rua XXXXX nº XX, XXXXXXXX, nesta cidade de 
Japoatã/SE, CNPJ xxxxxxxxxxxx, neste ato, representada por sue secretário Municipal, 
senhor Claudio Dinisio Nascimento, doravante denominada simplesmente de 
“CONTRATANTE” e, de outro lado à empresa _______________., com sede em 
_____________., à Rua/Av. _________, nº. _______, Bairro _______, CNPJ 
______________, Inscrição Estadual ______________, neste ato, representada pelo 
senhor (a) _____________, doravante denominada simplesmente de “CONTRATADA”, 
tem entre si justo e contratado, nos moldes e demais disposições no PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 035/2024, e, em obediência às disposições da Lei Federal nº. 
14.133, de 01 de abril de 2021 e  Decreto Municipal 09/2024, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA ELETRÔNICA Nº04/2024, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
1.1. a contratação de empresa para prestação de serviços de decoração junina de ruas, 
praça e camarote para o evento Vila do Forró do município de Japoatã/SE, incluindo 
todo material necessário, montagem, desmontagem, manutenção corretiva no período 
de permanência da decoração e instalação de todos os acessórios, conforme condições 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.  
1.2. Objeto da contratação: 
 

ITEM  DESCRIÇÃO DO 
PRODUTO  

CATSERV UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

V. 
TOTAL 
R$ 

  17019   
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;  
1.3.3. A Proposta do Contratado;  
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da assinatura do 
termo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)  
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. será admitida a subcontratação do objeto contratual, nos termos da lei 14.133/2023. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
5.1. PREÇO 
5.1.1. O valor da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, na Conta Corrente nº. _______ de 
titularidade da (s) empresa (s) vencedora (s). 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
5.2.2.1. Para todos os fins, o recibo de depósito será considerado como prova de 
quitação.  
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO  
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a licitante vencedora não 
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos 
moratórios devidos pela Prefeitura Municipal, entre data base constante da cláusula 
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5.3.1 e ao correspondente efetivo adimplemento da parcela, serão calculados pelo IPCA-
E, índice este fornecido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe no período de 
inadimplência.  
5.3.3.1. O critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final 
do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento serão 
calculados com base no IPCA-E.  
5.3.4. Não se aplicará a regra prevista na cláusula 5.3.3, quando se tratar de pagamento 
que dependa de autorização por agente financeiro (convênios), situação em que o prazo 
constante na cláusula 5.3.1 terá início a partir da solicitação do pagamento junto à 
Instituição. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência.  
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 
para o contratante;  
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF 
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
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5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a 
retenção tributária prevista na legislação aplicável. 5.4.11.1. Independentemente do 
percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO  
5.5.1. Não será concedido antecipação de pagamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.  
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA: REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
7.1. A haverá concessão de reequilíbrio econômico-financeiro  
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
8.1. São obrigações do Contratada:  
8.1.1. As obrigações das partes estarão consignadas no aviso de DISPENSA, Com base 

na Lei 14.133 e considerando a prestação de serviços de decoração de evento em praça 

pública em comemoração aos festejos juninos, as obrigações da contratada podem ser 

delineadas da seguinte maneira: 
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8.2  Montagem da Decoração A contratada deve ser responsável pela montagem de 

todos os elementos decorativos conforme as especificações técnicas estabelecidas no 

Termo de Referência. Isso inclui a instalação de bandeirinhas, balões, arranjos florais, 

iluminação temática e outros elementos conforme o planejado. 

8.3 Utilização de Materiais Adequados a contratada deve fornecer materiais de 

qualidade e em conformidade com as normas estabelecidas, garantindo a segurança dos 

participantes e a durabilidade da decoração ao longo do evento. 

8.4 Disponibilização de Mão de Obra Especializada a contratada deve fornecer mão de 

obra qualificada para realizar a montagem e desmontagem da decoração, garantindo a 

eficiência e o cumprimento dos prazos estabelecidos. 

8.5 Cumprimento do Cronograma a contratada deve seguir o cronograma de execução 

estabelecido no Termo de Referência, realizando a montagem da decoração dentro do 

prazo definido e assegurando que tudo esteja pronto antes do início do evento. 

8.6. Desmontagem e Retirada dos Materiais**: Após o término do evento, a contratada 

é responsável pela desmontagem e retirada de todos os materiais utilizados na 

decoração, deixando a praça pública nas condições originais e sem resíduos. 

8.7. Garantia da Qualidade e Integridade dos Materiais a contratada deve garantir a 

qualidade e integridade dos materiais utilizados na decoração, substituindo ou 

reparando quaisquer itens danificados durante o processo de montagem, caso 

necessário. 

8.9 Cumprimento das Normas de Segurança e Meio Ambiente a contratada deve 

obedecer às normas de segurança e meio ambiente aplicáveis durante todas as etapas 

da prestação de serviços, garantindo a segurança dos trabalhadores, participantes do 

evento e preservação do ambiente. 

8.10 Colaboração com a Fiscalização, contratada deve cooperar com a fiscalização 
realizada pela Secretaria de Cultura ou órgão responsável, fornecendo informações e 
acesso às instalações conforme necessário. Responsabilizar-se pelo cumprimento das 
obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.10.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual.  
8.10.2 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
8.10.3 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para 
qualificação, na contratação direta; 9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução 
do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116);  
8.10.4 Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 

9.2  Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 

9.3 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 
9.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado; 
 

9.4.1 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem 
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei 
nº 14.133/2021; 

 
9.4.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados ; 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) Dar causa à inexecução total do contrato;  
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 i) Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 
 a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 
Lei);  
d) Multa:  
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d.1. Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
d.2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
d.2.1. O atraso superior a 45 (quarenta e cinco) dias autoriza a Administração a 
promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d.3. Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º).  
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º).  
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.  
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 



 
 
 

 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNICIPIO DE JAPOATÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPOATÃ 
 

 

P á g i n a  64 | 66 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).  
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato.  
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e  
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.4.3. Indenizações e multas.  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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13.1. As despesas decorrentes da execução contratual, no exercício de 2024, correrão à 
conta dos recursos orçamentários e Fonte: 1500.0000 Recursos próprios e 1720.0000 - 
Royalties.  
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 1312 Secretaria Municipal de Cultura, Juventude e Turismo 
Função: 13 Cultura 
Subfunção: 392 
Programa: 4 
Projeto:2188 
Classificação: 3390390000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento.  
 
14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO 
14.1. O prazo para assinatura deste Termo de Contrato será(ão) de até 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Município de Japoatã. 
14.1.1. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração, com a 
devida justificativa da futura Contratada.  
14.2. O CadTSERV: o preposto deverá enviar junto com o Contrato Administrativo a 
declaração de autorização cadastral junto ao Tribunal de Contas do Estado de Sergipe.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
16.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 16.3. Registros que não caracterizam 
alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. Art. 92 c/c Art 72 da LEI Nº 14.133/2021. 
Dispensado publicação no PNCP, em atendimento ao art 176 . Lei nº 14.133/2021 
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 
18.1. É eleito o Fórum da Comarca de Japoatã, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Japoatã/ xxx de xxxxxxxx  de 2024 
 
 

Claudio Dinisio Nascimento 
Prefeito Municipal  

Contratante 
 
 
 
 
 

Xxxxxxxxxxxxxxxx 
Representante legal 

Contratada  
Testemunhas  
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